
Senhor Procurador, 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

J USTIFICATIVA 

A Secretaria de Saúde, através de seu representante legaL vem solicitar a 
Vossa Senhoria, as medidas necessárias para PRORROGAÇÃO DO CONTRATO n° 
28.08.0112018, firmado entre esta municipalidade e a empresa CITODIAGNÓSTICOS 
LABORATÓRIO DE CITOLOGIA E ANÁLISES CLÍNICAS L TDA., em 28 de 
agosto de 20 18. 

A prorrogação do referido contrato se faz necessária na medida em que esta 
Secretaria necessita da PRESTAÇAO DE SERVIÇOS LABORATORIAIS E ANALISES 
CL ÍN ICA . Considerando ainda a relevância do princípio da eficiência administrativa. 
bem como o princípio da economicidade do preço acordado no contrato como condições 
mais \antajosas para o Município de João Lisboa - MA. 

Por oportuno, informamos que o valor do contrato não sofrerá qualquer 
alteração de preço, pois contactamos com o representante legal da empresa 
CITO DIAGNÓSTICO LABORATÓRIO DE CITOLOGIA E ANÁLISES 
CLÍNICAS LTDA. e obtivemos resposta positiva nesse sentido. 

Ratifico que as demais cláusulas, salvante a do prazo de vigência. não 
sofrerão qualquer mudança. 

Encaminho a Vossa Senhoria para o Parecer Jurídico acerca da possibilidade 
de prorrogação, de 31/12/2018 à 31112/2019, após remeta-se ao Exmo. Sr. Prefeito 
Municipal para a Autorização devida. 

a (MA), 18 de dezembro de 2018. 

VILSON 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃ O LI SBOA 

PROCURADOR IA GERAL DO M UNI CrPIO 

PARECER - PGM 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO 

LISBOA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise e 

emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de Parecer Jurídico acerca da possibilidade do 

Município de Jqão Lisboa - MA, através de sua Secretaria de Saúde, prorrogar a 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LABORATORIAIS E ANÁLISES CLINICAS. 

Instrumentalizam a consulta a justificativa de prorrogação, cópia 

do contrato n° 28.08.01 /2018, na qual figura como contratada a empresa 

CITODIAGNÓSTICOS LABORATÓRIO DE CITOLOGIA E ANÁLISES ClÍNICAS 

LTDA. 

No contrato originário, formado pelo processo administrativo n° 

10.017/2018, no qual se deu pelo PREGÃO PRESENCIAL N° 039/2018, foi entabulado 

para viger, a priori , de 28 de agosto de 2018 a 31 de dezembro de 2018, permitida sua 

prorrogação, conforme CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO E VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

DO CONTRATO. 

A justificativa para a prorrogação pretendida pauta-se na 

necessidade de dar continuidade às atividades desenvolvidas pela Secretaria 



I! 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNIC[PIO 

Interessada, mantendo-se o valor do contrato originário, traduzindo em vantajosidade 

para a Administração, ao não aplicar, nem mesmo, qualquer índice de correção. 

É o relatório. Passemos a manifestação. 

Sinteticamente o objetivo da prorrogação do contrato em 

comento é permitir a continuidade das atividades da Secretaria Municipal Interessada, 

com a prestação de serviços laboratoriais e análises clínicas. 

A Lei 8.666/93, em seu art. 57 § 2° ao tratar sobre a 

possibilidade de prorrogações dos contratos entabulados pela Administração Pública 

determina o seguinte, verbis: 

"Art. 57( ... ). 

( ... ) 
§ 2° - Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 

contrato." 

Referida Lei de Regência ao tratar da formalização dos 

contratos e seus aditivos, preconiza a substanciação de tais atos por instrumentos (art. 

60), bem como condiciona sua validade e eficácia à publicação de tais atos, ainda que 

resumidamente, na Imprensa Oficial (art. 61 , parágrafo único). 

Feitas as considerações encimadas e atendidos tais preceitos 

de observância obrigatória, é de se ter por juridicamente possível o pleito de 

prorrogação do contrato n° 28.08.01/2018, por mais doze meses, mantendo-se 

inalteráveis as demais cláusulas, ao que SOMOS FAVORÁVEIS. 

Este é o Parecer. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
PROCURADORIA 'GERA O MUNIC(PIO 

Remeta-se a ~utorida e superior para as providências que 

julgar cabíveis. 

João Lisboa (MA) 1 19 ~e dezembro de 2018. 

nior 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREF E ITU R A M U NI C IP AL DE JOÃ O L I SBOA 
GA BI NETE DO P R EFEI T O 

DESPACHO 

Assunto: Prorrogação do Contrato n° 28.08.0112018 

Interessada: Secretaria Municipal de Saúde 

A Secretaria Municipal de Saúde, através de seu representante legal, solicita 
prorrogação de vigência do contrato n° 28.08.0112018 firmado entre as partes em 
28/08/2018 e com vigência original (de 28/08/2018 à 31/12/2018), sendo solicitada a 
prorrogação por mais doze meses (de 3 1/12/201 8 a 31/12/2019), conforme justificativa 
apresentada. 

O Parecer Jurídico-PGM foi favorável, fundamentando haver na legislação 
de Regência (lei 8.666/93) permissivo para referida prorrogação, condicionando, contudo, a 
formalização por instrumento, no caso, Aditivo Contratual, bem como sua publicação, 
ainda que resumidamente, na Imprensa Oficial, além de autorização da autoridade máxima 
da Administração Municipal. 

Assim, verificado o preenchimento dos requisitos legais necessários a permitir a 
prorrogação do contrato no 28.08.01/2018, AUTORIZO, na forma da lei, referida 
prorrogação. com nova vigência, de 31112/2018 a 31112/2019, mantidas inalteradas as 
demais cláusulas contratuais. 

João Lisboa (MA), 20 de dezembro de 2018. 

J 



!i 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

1 o (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.0 28.08.01/2018 CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
SAÚDE E A EMPRESA CITODIAGNÓSTICOS LABORATÓRIO DE CITOLOGIA E 
ANÁLISES CLÍNICAS LTDA., QUE TEM POR OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
LABORATORIAIS E ANÁLISES CLÍNICAS. 

CO TRATANTE: MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA MA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ (MF) n.0 07.000.300'0001-10. 
com sede na Av. Imperatriz, 1331, Centro, João Lisboa- MA, CEP 65922-000, representado 
por seu Secretário de Saúde, VILSON SOARES FERREIRA LIMA, brasileiro, casado. 
agente político portador do RG n.0 038498852009-3 SSP-MA e do CPF n° 209.4 75.183-04. 

CONTRATADA: CITODIAGNÓSTICOS LABORATÓRIO DE CITOLOGIA E 
ANÁLISES CLÍNICAS LTDA., inscrita no CNPJ (Ml-) n.0 06.3 14.093 '000 1-05, localizada 
à Rua Sousa Lima n° 813 A. Centro, Imperatriz - MA, representada pelo Sr. SILVIO 
TAYGUARA DE SÁ UCHOA, brasi leiro, casado, empresário, portador da cédula de 
identidade de n° 031045682006-4 SESP- MA e do CPF n° 483.533.103-68. 

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente termo 
aditivo ao contrato n° 28.08.01120I8, resolveram na forma da Lei n° 8.666/93, firmar o 
presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do 
Contrato firmado entre as partes em 28/08/2018, nos termos pre\istos em sua CLÁL;SULA 
QUARTA. 

CLÁUSULA SEGUNDA-DA PRORROGAÇÃO 

Pelo presente termo aditivo, fica prorrogada a vigência do Contrato até 31/12/2019. 

CLÁLSULA T ERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente termo aditivo decorre de autorização do Prefeito Municipal da cidade de 
João Lisboa e encontra amparo legal no artigo 57 da Lei n.0 8.666 '93. Ainda, considerando a 
relevância do princípio da eficiência administrativa, bem como o pri ncípio da economicidade 
do preço acordado no contrato como condições mais vantajosas para o Município de João 
Lisboa MA. 

CLÁuSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no cont 
fim1ado entre as partes. 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 
03 (três) \ias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, 
são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas 
testemunhas abaixo. 

CONTRATANTE 

'â> ~· 
CONTRATA O 
Representante Legal 

João Lisboa (MA), 21 de dezembro de 2018. 
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I 0 .0. PLBL I ( \ (,ÕES DF TERCE I RO~ 

objeto a PRORROl.,\(, \O J.1 'agcn.:aa du <. omrnto tim ,Ju cntre 
tb pan.:~ em 1 O 07 201 )l, n<h termo~ pre' i~l<'- em 'ua <.I \l \L LA 
QlJ,\R 1,\ CL ,\lJ'ol I \\L <•l ' :-\DA- DA P1WRROGA(, \O. Pelo 
pr.:,cnh! ternw .tdtt \11. h~a prvrwgaJ<~ a \ igéneia Jo <.ontrattl até 
3111212019. CL \l \li \H R<. EIRA- DO I U:-.:DA\11.~ lO LE­
GAL. O pr.:-.cnk 1~ aditiHl dct'Orre de autorização do Prefeito 
\1umcipal da cid.tde de João l.i~~•a e encontra amparo legal no anigo 
57 Ja Lei n.~ 8.666113 . Ainda. ~.:on,iderando a rek' ;incia do princípio 
d.1 dt<:1ên..:ia adnunt tr.lli\ a. bem~o:\lmo o prino.:ipi<l da e.:onom ~.:1dade 
do preço a~.:ordadu no ~-untrato t:olllll ~.:ondtçt'l<: ab 'ru1tajo..a' para 
o ~1u11icipio u~ J, o ,,boa \1 \ CL \l \l I \ Ql \R lJ\ - DA. 
RAIII·ICAÇAO ll \'o CL.\L \li ·\S. 1-io.:am rat11i~ada~ n~ d..:mais 
dau,ulas c cond1o,:\•..:' ..:stabele~IU<l~ no contrato 1n1~:1al. firmado entre 
a' pan..:, R H ai M 1,\ · L El ~ 10.520 02 JO \O li'>BOA (MJ\). 21 
DI DI ZI·. \1BIW 1>1 1 18 \11 \0' '>OARI \I t RRHR-\ li\1A 

'wcretario \luna.:tp.tl d~.: \a ao~ 

l::\IR,\10 DO<<>~IR,\10 PRI~HIRO IIR\10 \DIII\0 \O 
<.o:--;JRt\10 !'-. 2XOXOI .,t•IS lO:-; IR \1,\"'-lll PRIIIIIIJRA 
\ll "LIP\1 DI J0\0 L 1\BO.\ lO:--;IH.,\Ii\DO: liiODI\G­
'0\ IICO\ I \BoR,\1 URJO DI (I fOI O< ai\ I "\LI\1 \UI­
"( \\L TD.\ < Jl\11 I O PRI \I \(,AO DL \1 R\ 1(, 0\ L \BORA­
IOH.l\1\1 \'\\ll'ol 'oU 1'\1<. \\ <.LAl \li \f>RJ,HIR.'\-00 
OBJI I O O rre ... ~~ 1crm,. adill\<ll<.:m como vb1c10 a PRORROú.\· 
ÇÃO da' igcm:a:t dul untr.llolin• .. •do entr.: a~ pan.:s .:m 28 UR 2018. 
no~ tenno~ pr.:' I''"' em sua li \l \L LA ()lJ,\R IA. C I. \l \LLA 
SL (ai 'NDA - D.\ I'RORRO<.i ,\(, ÀO Pelo pre~ente lermo adiiÍ\0. 
li la pwrrugada a \lgcn..:aa d<• Cvntrato alé 3111 2120 I<> Cl '\l \L L A 
II:RCEIRA- Do li:'\() \\11:1'.10 I EGAI . O prc~cme l.:rmo adi­
li"' decorre d.: .nawm.ação do l'rcli.:íto \iun1dpal da cidade de João 
I i~b<1a c cncontt.1 amparo legal no an1go 57 da l.ei n.0 8.666 93. Ain­
da. ~:ons1derantl\1 a rcle' ,inci<~ do principio da eh..:iêm:í<~ administra­
ti\ a. bem como'' prindpio d<~ ecunvmictdade d<l prco,:o awrc.lado no 
contrato como condiç<">ê' mab 'untajosa.-. para o \lunidpio de Joào 
I j,b<,.l \I\ ( l ,\l ~li.A (,)lJ,\RTA- DA R,\llflC.\(,',\0 D\S 
C L. \ l 'il LAS I 1<:.un ratihc.1das as tkmais ..:i<HNtla~ e cond1o,:ões es­
tahcl..:.:lll'ts 11<.1 ~~·nl' .1t 1111~. ai. lirmado ..:nlrt: as p.111..:' H. I <i f.:'\ C! \ L FI 
~ lU ~20 02 .10 \o ll'oBO \(\I\) '~I Ol DI/I \IBRO DI ~OI!! ­
\ ll '0' \0 \RI'\ I ~lU IH. \1 1\1\ \ecrd{u·io \lunicipal<lc 'oaude. 

L:\ IRMO DO <. ( l:'\ I R \1 O I'RI:-.-11 I RU li R\10 ADIIIVO AO 
CO~ I R,\JO t'\0 170~ 02 20 I X CO' rR.\1 \\: l r: PRIIIITl RA 
\IU:\ICIPAL. DI lll \0 I 1\BO \ (.'0' T H.AI \DO -\C \DI \11 o\ 
IIIDIWL 11 I LI ) \ . OB.IliO I'RI '> f\(, ',\0 DI \I:.R\'1(, 0\ DE 1 

IIIDROGI'!\A\ 11<. A I Hll>H.O li R \PI \ . Cl \I \l I \ I'H.I'tl I­
RA - DO OB.II I o O presente termo aditiHI tem comu ubjeto a 
PROH.ROG \(,'\O d.t \lgên-:1.1 du C\•ntrato hnn.aJ,, t:ntre •• ., part.::. 
em I"' O" 20 IR. 1 lermo, prc\lsto' em sua CI \l \l I \ (.)lJ,\RT .\. 
Cl \l Sl L\ ">ll,l :\D \-DA I'RORROGA(,',\0 l>eto pre-.cnte ter­
nw ad1t1H1. lt~:.1 prorwgada a "t .:n~:aa do C1llllrato até 31112'20 19. 
Cl \l'\l L\ li Rti"IR\ DO ll'NOAJ\.11'\;TO LEGAl.. O pre­
~111<.: termo adill\11 de.:orr" d..: uulo· izaçào do Prcfei1o ~lunidp:~l da 
cidade c.l.: Juoo I ishoa e en..:ontra amparo l.:g.tl no anigo 57 da Lei 
n ° 11.666 'l3. Amd.a. '''"'l<kr<Ulllu :t rcJ.:,ànela do prin..:ipio d.t ch~:•ên­
cia .Klministrali\:t, 11em ~:omo o principio da .:~.:ml!lmicidade do preço 
a.:t,rdado no conla.tlll cnmo w•lllio,:<'lc' mais' .uuajo:.a.' para o t\lunic.:ipio 
Jc Jo!lo Lisb<xt - ~I \ U \I 'oi I \ (.)Ut\H. I \ - I>\ R \li li<. ·\Ç .\0 
D \S n .. Al Sl I \" l·a~""l · llc ..th a:. demais dáu,ula:..: ~,•nJ1.,:~ 
e~l.tb..:leddas 11<.• ll•lltr,u,, 111Kial. lirmad~1 t'ntr~ "' p<111e' H.L·_(.,I '\CJA 
I 1·1 10.510 02. lll \O 11\HO.\ (t\1 \). 21 DI DI /I ~113RO DI 1018 
\'11 ~'\0' \0 \RIS li RIU IH.\ I l\1 \-\c.;reklflll \1 llll~tpal d" \audc. 

E:\ I R \10 DO (tI'\ I R \1< I PRI\tiiRO IIH.\10 ..\DIII\'0 \0 
lO~ I R\10 ' 2M 03.01 201K CON I R.\1 ,\:\ 11·: PRI .. IIIII RA 
~11J~IUPAI DI 10 \o LI\ BOA COJ\1 R \1 ,\1)0· RDl (.01\ S· 
I H.l IOR \ l 1..\II'Rl-1 '\DI\11·:'1.10\ I IH.III. OBJf lO. 'olR­
\'1~'0\ DE. ,\101>1 H.'\II.AÇ.\o I. ,\OEQL \(,',\o 01-: PR \~ \ PL-

Bl ll \'O \IU~IUPIO DL J0.\0 LISBOA • MA U \l \LLA 
PH.I\1l:IR.\ o DO OBJElO. O presente tem10 aditi\O tem como 
ohJelo a PRORROGAÇÃO da vigcm:ia do Contrato hrmado .:ntre 
a-. panes em 2l! 03 2018. no:. termos pre\ istos em sua CI '\l \L' LA 
OI lAVA. CL \l \l LA SI GLJ:\DA- DA PRORROG-\Ç \0. Pelo 
pre~.:nte termo .. dill\0, ficJ prorrogada a 'igêncm do Cvntratl' ate 
2!1 07/2019. Cl \t;SULA ILiRCIIRA - DO H DA\1J'".JTO LE­
GAL.. O pre,ente tcrmo aditi'o decorre d..: .tutorizaçàu do Prt!li:i1u 
!\.1unicipal da cid:1de de João l..hboa e enwntru um paro legal 110 unigo 
57 da l.e1 n.0 1!.666 93. Amda. l."tm,idef3Jldo a rclc\ân~.:~a do princapio 

da clic1ê11cia admmastrati' ''· 11em como o prandpao da ewnomi..:idac.le 
do preço acordado no contrato corno condições mais vantajosas para 
o Município de João Lisboa 1\.1.\ CL<\L SLLA QUART,\ - DA 
RArtFICAÇ'AO DA!:> Cl AL SLLAS. Ft~:illn ratifi~ada.' as dcmai' 
clalhUia".: wn<lio;ões estab<:le~1da., no contratuanicial. lin •du entre 
as pane~. RI < ai~ :\CIA: LII N 8 666 93 . .JO,\O LISBO.\ (M \). 26 
DI Jl 1110 DI 20 18 AN 10"-JIO :-.1AOL·IH.A DA 511\\ Jl "OR 

\c.:r<.:tário \lunidpal de Ir fr<~'trutura c Dcscmoh 1m" lo l rbano. 

I '\I RATO DO CO' TR\1 O I ERCEIRO li R\10 ADIIIVO AO 
CONIRAIO ..... 15.05.012017 CO\IIR\1\I'<TE: PRllllll RA 
\ll '"CIPAL OI JOÃO I 1\BO.\ CO..._, I R. \I \DO: CO'-'\ I Rl \ET 
L(()\ OBJI· IO '>I:RVIÇO\ DI RFFOR\1 ,\ b\DEQl \(,\O DO 
<.E'-.JJRO DL IWLCIALID\0[\ ODO~IOLóGIC \\ CEO. 
C L. \l \U \ PRI\1EIRA- DO OBJl:.l O O presente! lermo aditiH> 
t~m ~:omo ubjctu a PRORRO(aAÇAO da 'igênl:ia d11 Contrato fir­
mado entn: a' p.,'1es em I~ O 'i 2017. 11" tcm1os pr.:' i~hh em ,ua 
Cl \l'SL L\ OI lAVA . CL ·\l '>L LA SI <., lJ!'\D:\ - O\ PH.ORRO­
G,\Ç \O Pclu prcsente termu ac.l1II\O, lica prurrogada ,, 'ag.:nc1a do 
Contrato até Jlil2 2019. U.AL''it.:LA li RCI:IRA - DO lll'<DA­
MLNTO LEGAL O presente termo adlii\O decorre de autunl'<~Çâo 
do Prefeito ~1unat. pai da cic.lad..: de João l .. isoon e en~.:ontra amparo 
legal no anigo 57 Ja Lei n.0 8.666 930 Ainda. I.'Ons1derMdu 11 rcle\ ân· 
~.:~.1 du prin~:~p1u da eficiên~.:aa administrai I\ a. b.:m conm o prino.:ipiu 
da economicidad..: do preço acordado nu cuntrato como condiçõ.::. 
ma'' antaJ<"·IS p.1ra o Munic1piu d.: Joao l.i'b<'a 1\.1 \ (.I \l Sl o 
J.,\ (.)Ui\ RI.\ D \ RAIIIIC.\(,',\0 D \\li \l !:>L LA 'o I c.un rao 
llh..:.td;t, a, den .Ih dáusui.L' ..: eonuaçõ..:' e't.abclec1da' n<l ..:ontrato 
an1~:1al. firmado elllrc ~ part.:~. RI C.ÊNCI \ : I li \1" 8.666 91 JOAO 
LI\BOA(~I,\J. 21 DE Df/IMBRO Dl 2018 VIL~O'\l \0·\RI:.S 
I I R REI R.\ LI \1 '\ - Secretáno Mumctpal d" '>aude 

I '\I R. \TO Do (.'0\ITR,\1 O QL -\R I O li R \10 A DI II VO \0 
CON fRAIO 1'-:0 0701010 2016 CO' IH.\1<\,TI:.: PRI 11111 RA 
Ml 1\,l( IP\1 . DI JOÃO li\BO \CO" H. \I \DO CO'\ I RL SET 
1.1 DA - \li I >BJETO CO' I RATA( \o DE E~1PRI ') \ P-\RA 
CO:\CLLSAO 0.\ CON\IRl\.\0 Df CH.ECHE '-'0 B\IRRO 
UD'\DE '-'Ov\ \IA SEDI DO MUNICJI>J() DE JOÃO IlSBOA­
\1A. CLAt;SL l \ PRIMI::.IRA- DO OBJL I O. O presente termo adio 
ll\O 1em como ob1CIO a PRORROGAÇÃO da 1igência d11 Comrato 
lirm;,Jo entre .t- panes em 07 OI 2016. I' termos prc\1 t<" em ,u,, 
U ·\l'SLLA OII WA. Cl \l SL L\ Sl:.úl ''()A - D \ PROH.RO­
tJ \(,'ÀO. Pclu pr.:sentc tl!rmu ad1t1\0, li~:a prurrogada a 1 igência do 
<.ontrato até 31 12 '2019 CI '\l'SLL\ TI H.(. l-IRA DO ll :\0.\­
\H.~ I O LHi \1 . O pre,cnt~ lermo adtlt\ o dc~.:orre a<: outoril'açào 
do Prefeito \1 JnK pai da ddade d.: Joàu l..bbua c cncuntra amparo 
legal no an•t!o 5" Ja Lei n. 1!.666 93. Ainda. ~.:onsiderando a relt:\ân­
~.:ia do prim:1p1u da dicit:n~.:ia administrati,a. bem comu o princípio 
da ewnomieiJadc do preço acordado no ~.:ontrnto COIIl\1 c~mc.liçõc) 
mab \3Jli3JOsa5 para o ~1unidpio de Jo.~~. I ,f:>oa- \1 \ <.I \l ~l­
L \()L ,\RTA I>ARATII 'ICA(AOD\\U \L!:>ll \..., lt.:<~mra­
tlli<;ada~ a~ tk:mais cláusula' ~ ..:undaç(l.;, ..:'tal1elec•da' nu l:lHltralo 
1na~.:•al. firma.J,, entre as parte~ H.l.Gf:rso ,\ I l-I'\ S 666 1.11 Jll.\ll 
L I">BO ·\ C ~J ,\ 1. li DE DI /I \IBRO DI 20 I!\ - DA\ ISU' 'oOR­
\1-\" AL \IEID \ ·\L\ E-5 'iecr.:lário \1unicipal d..: l du.:açâo 


